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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO NÃO JUSTIFICADO. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Com a Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico deixou de ser 

obrigatório para fins de progressão de regime, mas não foi proibido pelo 

legislador e subsistiu a possibilidade de sua determinação, desde que de 

forma fundamentada. Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante 

n. 26 e a Súmula n. 439 do STJ. 

2. Após a Lei n. 14.843/2024, o art. 112, § 1º, da LEP passou a dispor: 

"Em todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de 

regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas 

as normas que vedam a progressão". 

3. Com base nessas premissas, deve ser mantida a concessão do habeas 

corpus, pois o Tribunal estadual determinou o estudo de periculosidade 

utilizando-se de fundamentação inidônea, não relacionada ao período de 

resgate da pena, mas na gravidade abstrata dos delitos praticados. 

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 

Brasília (DF), 12 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO NÃO JUSTIFICADO. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Com a Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico deixou de ser 

obrigatório para fins de progressão de regime, mas não foi proibido pelo 

legislador e subsistiu a possibilidade de sua determinação, desde que de 

forma fundamentada. Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante 

n. 26 e a Súmula n. 439 do STJ. 

2. Após a Lei n. 14.843/2024, o art. 112, § 1º, da LEP passou a dispor: 

"Em todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de 

regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas 

as normas que vedam a progressão". 

3. Com base nessas premissas, deve ser mantida a concessão do habeas 

corpus, pois o Tribunal estadual determinou o estudo de periculosidade 

utilizando-se de fundamentação inidônea, não relacionada ao período de 

resgate da pena, mas na gravidade abstrata dos delitos praticados. 

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO interpõe 

agravo regimental contra a decisão de fls. 60-62, por meio da qual concedi a ordem 

de habeas corpus, para afastar a determinação de realização de exame 

criminológico e, em consequência, restabelecer o regime aberto deferido pelo 

Magistrado da execução.

Em suas razões, o agravante sustenta que haveria sido apresentada 

fundamentação idônea para a exigência de realização do exame criminológico, 

porquanto haveria indicado circunstâncias concretas referentes à pessoa do 

apenado e à execução penal.

Aduz que o art. 112, § 1º, da LEP, que impõe a realização de exame 
criminológico para fins de progressão prisional, seria norma de caráter 
procedimental, de aplicação imediata às execuções em curso.

Requer o provimento do regimental, a fim de que seja cassado o decisum 

impugnado e, pois, restabelecida a determinação de realização de exame 

criminológico para posterior análise do pleito de progressão.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pese o esforço do agravante, os argumentos apresentados são 

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O paciente cumpre pena privativa de liberdade de 17 anos e 18 dias de 

reclusão. Concedida a progressão ao regime aberto pelo Juízo de origem, o 

Tribunal estaudal cassou o respectivo decisum e determinou a submissão do 

reeducando a exame criminológico para análise do benefício, "diante da gravidade 

dos delitos e o histórico prisional descompromissado" (fl. 53).

Com a Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico deixou de ser 

obrigatório para fins de progressão de regime, mas não foi proibido ou suprimido 
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pelo legislador e subsistiu a possibilidade de sua determinação, desde que de forma 

fundamentada. Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante n. 26 e a Súmula 

n. 439 do STJ.

Somente após a Lei n. 14.843/2024, aplicável aos crimes praticados 

durante a sua vigência, o art. 112, § 1º, da LEP passou a dispor: "Em todos os 

casos, o apenado somente terá direito à progressão de regime se ostentar boa 

conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados 

do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão".

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "[a] exigência de 

realização de exame criminológico para toda e qualquer progressão de 

regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 

incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos 

gravosos à liberdade. [...] A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, 

diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 

Código Penal" (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, DJe de 23/8/2024, destaquei).

Aliás, no que tange às limitações impostas também pela Lei n. 

14.843/2024, o Supremo Tribunal Federal, por intermédio de decisão do Ministro 

André Mendonça, salientou que "tendo em vista o princípio da individualização da 

pena, o qual também se estende à fase executória, consistindo em inovação 

legislativa mais gravosa, faz-se necessária a incidência da norma vigente 

quando da prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma nova 

legislação se mais favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius)" (RHC n. 

200.670/MG, DJe de 28/5/2024, grifei).

Na mesma oportunidade, concluiu o Ministro André Mendonça "pela 

impossibilidade de retroação da Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação aos 

institutos da saída temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que 

cumprem pena por crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra 

pessoa – no qual se enquadra o crime de roubo –, cometido anteriormente à sua 
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edição, porquanto mais grave (lex gravior)".

Em face de tal compreensão, asseverou o Superior Tribunal de Justiça 

que, "no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar as modificações trazidas 

pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro André 

Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in 

pejus, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência. [...] 

Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, que passou 

a exigir exame criminológico para progressão de regime, de modo que deve ser 

mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o qual 'admite-se 

o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 

motivada'" (AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, DJe de 4/10/2024).

No caso, o condenado cumpre pena privativa de liberdade em razão de 

duas condenações, por fatos ocorridos em 27/5/2019 e 16/8/2019 (fl. 31), motivo 

pelo qual não há falar em incidência da Lei n. 14.843/2024, que inseriu na LEP a 

obrigatoriedade de realização de exame criminológico para a progressão prisional.

Ademais, a defesa juntou ao habeas corpus o boletim informativo de fls. 

29-34, a qual indicava a ausência de histórico carcerário conturbado, na medida em 

que o reeducando não possui registro de nenhuma falta disciplinar, assim como há 

anotação de trabaho e estudo durante o cumprimento da reprimenda. Destaco, por 

fim, que o sentenciado foi beneficiado com oito saídas temporárias, com retorno 

regular de todas.

Na hipótese, aplica-se a compreensão de que "a simples referência à 
gravidade abstrata do delito e à longevidade da pena, desvinculados de algum 
elemento concreto da execução da pena, são considerados insuficientes para 
fundamentar a exigência de exame criminológico, na linha da orientação 
jurisprudencial desta Corte. Precedentes do STJ" (AgRg no REsp n. 2.002.906/DF, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

O Tribunal estadual determinou o exame criminológico sem a indicação 
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de fundamento idôneo, relacionado à execução penal, motivo pelo qual foi 
reconhecida a ilegalidade do acórdão impugando, pois "a autoridade coatora cassou 
a decisão do juízo de execução, condicionando a apreciação do pedido de 
progressão de regime à realização de exame criminológico, utilizando-se de 
fundamentação inidônea, relativa à gravidade abstrata dos delitos e de faltas graves 
antigas" (AgRg no HC n. 705.594/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/12/2021, D Je de 17/12/2021).

A teor da Súmula n. 439 do STJ, era necessário indicar mau 
comportamento carcerário relativamente recente (nos últimos cinco anos, por 
exemplo) para justificar a determinação de exame criminológico.

A motivação não explica a dúvida sobre a falta de capacidade do 
apenado de ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo 
regime.

A propósito:

[...]
3. Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento no 
sentido de que fatores relacionados ao crime praticado são 
determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado 
tratamento para a progressão de regime, de modo que a 
determinação de realização de exame criminológico para a 
avaliação do cumprimento do requisito subjetivo somente poderá 
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução penal. 
Precedentes.
4. Na hipótese dos autos, confrontado o entendimento desta Corte 
sobre o tema com o julgado impugnado, vê-se que a ordem de 
realização de exame criminológico se fundamentou na gravidade 
dos crimes praticados e na eventual grande quantidade de pena 
ainda pendente de cumprimento, sem indicar, portanto, qualquer 
elemento concreto ocorrido durante a execução que justifique a 
realização do exame criminológico, contrariando a jurisprudência 
pacífica e os termos do enunciado 439 da Súmula desta Corte, in 
verbis: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada".
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 947.966/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 
17/12/2024)

 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
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análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A 

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 

sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" 

(AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Dese mbargador 

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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